
Prefeitura Municipal de Farroupilha
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2026

ALTERAÇÃO DE EDITAL Nº 01
Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa, pelo sistema de registro
de preços, de contratação de empresa para manutenção dos passeios e vias públicas, para eventual e
futura aquisição. Data da sessão: 30/04/2026, às 8h30min.
Maiores informações através do telefone (54) 2131-5302 ou no site: www.farroupilha.rs.gov.br.

Prefeitura Municipal
de Esmeralda

PREGÃO ELETRÔNICO 10/2026
Objeto: Registro de preço p/ aquisição de medica-
mentos p/ a Sec. Mun. de Saúde (menor preço por
item). Abertura: 04/05/2026 às 9h, no https://
www.portaldecompraspublicas.com.br, acesso iden-
tificado. Edital: compras.licitacao@esmeraldars.net,
www.esmeralda.rs.gov.br e https://
www.portaldecompraspublicas.com.br.

Ailton de Sá Rosa, Prefeito.

PREFEITURAMUNICIPALDE SERAFINACORRÊA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 017/2026 - Edital de Licitação nº 088/2026
Objeto: Registro de Preços de materiais ambulatoriais, a serem adquiridos conforme a necessidade da
Secretaria Municipal de Saúde.
Data da sessão: 07 de maio de 2026 às 09 horas.
https://sistemas.serafinacorrea.rs.gov.br/comprasedital/
O Edital relativo ao objeto desta licitação encontra-se à disposição dos interessados no site oficial
www.serafinacorrea.rs.gov.br. Informações também serão prestadas através do endereço eletrônico
licitacao@serafinacorrea.rs.gov.br ou pessoalmente no Departamento de Licitações no horário das 10:00 h as
11:30 h e das 13:30 h às 15:00 h. SerafinaCorrêa, RS, 17 de abril de 2026.DanielMorandi - PrefeitoMunicipal

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício............................. 326.048 118.035
Ajustes reclassificação do resultado
operacional.................................................. 233.769 158.924

559.817 276.959
Variações de ativo e passivo:
Variações de ativo........................................ (52.254) 9.529
Variações de passivo.................................... 16.630 (28.834)

(35.624) (19.305)
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais ................................................. 524.193 257.654

Fluxo de caixa das atividades de investimento (176.068) (29.026)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital ...................................... - 110.000
Pagamento de dividendos e juros sobre
capital próprio ............................................. (398.400) (27.200)
Recursos líquidos gerados nas atividades de
financiamentos............................................ 832.670 (79.817)

Caixa líquido oriundo das atividades de
financiamento ............................................. 434.270 2.983

Aumento de caixa e equivalentes de caixa..... 782.395 231.611
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício ........................................ 769.489 537.878

Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício.......................................... 1.551.884 769.489

782.395 231.611

Demonstração do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Alibem Alimentos S.A.
CNPJ 03.941.052/0001-50 - NIRE 43 3 0005793 3

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO - Porto Alegre, abril de 2026 – A Administração da Alibem Alimentos S.A. (“Alibem”) anuncia
seus resultados referentes ao ano de 2025. A Administração.

Relatório de Auditoria sobre as Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre es-
sas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/;
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 23 de março de 2026, sem modificações.

MAXIMILIANO CHANG LEE EDUARDO SHEN PACHECO DA SILVA JOSÉ ROBERTO FRAGA GOULART DIRCE FONTOURA
Diretor Diretor Diretor Contadora CRC-RS 042097/O-1

CPF 924.420.480-00 CPF 961.358.240-15 CPF 286.243.510-49 CPF 374.195.790-91

AVISO
Prezados Senhores: 1) As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser
consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a
leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil
aplicável. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão dispo-
níveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................... 1.551.884 769.489
Aplicações financeiras .............................. 185.740 93.595
Bancos conta vinculada ........................... - 37
Instrumentos financeiros derivativos ....... 2.237 -
Contas a receber de clientes .................... 212.407 167.583
Estoques................................................... 208.677 192.805
Ativos biológicos....................................... 459.084 433.630
Partes relacionadas .................................. 500 -
Impostos e contribuições a recuperar...... 36.656 51.973
Adiantamentos a fornecedores................ 4.128 5.631
Outros ativos ............................................ 6.978 4.008

2.668.291 1.718.751
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais.................................... 1.336 1.052
Impostos e contribuições a recuperar...... 15.066 15.066
Adiantamento para futuro aumento de
capital em controlada ............................. - 260
Outros ativos ............................................ 1.117 1.018
Ativos biológicos....................................... 211.207 204.381
Investimento ............................................ 24.192 10.865
Imobilizado............................................... 362.884 355.150
Intangível.................................................. 1.229 275

617.031 588.067
Total do ativo............................................. 3.285.322 2.306.818

Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores.............................................. 158.416 167.016
Empréstimos e financiamentos.................. 705.946 161.004
Instrumentos financeiros derivativos ......... - 20.978
Salários e encargos sociais ......................... 44.399 36.846
Impostos e contribuições a recolher .......... 11.311 5.077
Provisão para contingências....................... 9.233 7.855
Partes relacionadas .................................... 437 15.866
Obrigações com aquisições patrimoniais ... - 303
Dividendos.................................................. 17.000 -
Adiantamentos de clientes......................... 18.689 7.522
Outros passivos .......................................... 8.970 8.212

974.401 430.679Não circulante
Empréstimos e financiamentos.................. 1.266.519 796.243
Impostos e contribuições a recolher .......... - 179
IR e contribuição social diferidos................ 60.970 22.171
Partes relacionadas .................................... 330.000 330.079

1.657.489 1.148.672Patrimônio líquido
Capital social .............................................. 569.923 484.000
Ajustes de avaliação patrimonial................ 23.532 23.932
Outros resultados abrangentes .................. 1.475 (13.845)
Reservas de lucros...................................... 58.031 146.991
Reserva de incentivos fiscais ...................... 471 86.389

653.432 727.467
Total do passivo e patrimônio líquido ......... 3.285.322 2.306.818

Reserva de lucros Ajuste de Outros
Capital Reserva Incen- Reserva Reserva de avaliação Lucros Resultados
social tivos Fiscais legal lucros retidos patrimonial acumulados Abrangentes Total

Em 31 de dezembro de 2023 .............. 374.000 86.318 34.603 25.954 24.359 - 1.284 546.518
Lucro líquido do exercício.................... - - - - - 118.035 - 118.035
Realização do custo atribuído ao ativo
imobilizado......................................... - - - - (427) 427 - -
Aumento de capital ............................. 110.000 - - - - - - 110.000
Ganho (perda) aquisição de
investimentosMaxbem...................... - 71 - (28) - - - 43
Instrumentos financeiros derivativos
(hedge accounting)............................. - - - - - - (15.129) (15.129)
Destinação dos resultados:
Constituição reserva legal .................. - - 5.902 - - (5.902) - -
Juros sobre o capital próprio.............. - - - - - (32.000) - (32.000)
Constituição de reservas .................... - - - 80.560 - (80.560) - -
Em 31 de dezembro de 2024 .............. 484.000 86.389 40.505 106.486 23.932 - (13.845) 727.467
Lucro líquido do exercício.................... - - - - - 326.048 - 326.048
Aumento de capital social ................... 85.923 (85.923) - - - - - -
Realização do custo atribuído ao ativo
imobilizado ......................................... - - - - (400) 400 - -
Perda na aquisição de investimentos
- Maxbem............................................ - 5 - - - (8) - (3)
Instrumentos financeiros derivativos
(hedge accounting)............................. - - - - - - 15.320 15.320
Destinação dos resultados:
Constituição de reserva legal.............. - - 16.303 - - (16.303) - -
Juros s/capital próprio/dividendos..... - - - (106.000) - (309.400) - (415.400)
Constituição reservas de lucros ........ - - - 737 - (737) - -
Em 31 de dezembro de 2025 ........... 569.923 471 56.808 1.223 23.532 - 1.475 653.432

31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida............................................... 2.385.524 2.034.118
Custos dos produtos vendidos...................... (1.647.264) (1.622.645)
Variação do valor justo de ativos biológicos. 25.943 84.218
Lucro bruto.................................................... 764.203 495.691
Despesas de vendas...................................... (212.187) (211.167)
Despesas gerais e administrativas ................ (99.983) (87.644)
Resultado de equivalência patrimonial ........ (1.090) (582)
Outras receitas (despesas), líquidas ............. 2.907 2.848
Lucro operacional ......................................... 453.850 199.146
Despesas financeiras..................................... (185.907) (135.818)
Receitas financeiras ...................................... 132.949 70.552
Variação cambial, líquida .............................. (860) 9.601
Lucro antes do IR e da contribuição social ... 400.032 143.481
Imposto de renda e contribuição social
Corrente ........................................................ (43.078) (963)
Diferido ......................................................... (30.906) (24.483)
Lucro líquido do exercício ............................. 326.048 118.035
Média de ações durante o exercício
- em lotes demil........................................... 208.849 208.849
Lucro do exercício por ação - em R$............. 1,56 0,57

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício........................... 326.048 118.035
Outros componentes do result. abrangente,
líquido de impostos diferidos ................... 15.320 (15.129)
Resultado abrangente do exercício ............ 341.368 102.906

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Emmilhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos
em dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2025 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A Alibem Alimen-
tos S.A. (a “Companhia”) foi fundada em junho de 2000, e possui sede
em Porto Alegre - RS. Suas atividades principais consistem na criação
e abate de suínos, na industrialização de produtos derivados de suínos
e na fabricação de ração utilizada unicamente para alimentação dos
seus suínos em criação, bem como o comércio atacadista e varejista de
carnes e produtos congêneres, atuando em todo o território nacional e
exportando para diversos países. A Companhia opera três frigoríficos,
três fábricas de ração, dezesseis granjas próprias, estrutura de integra-
ção de suínos, quatro unidades comerciais e três unidades de logística,
além de contar com uma equipe de profissionais qualificados e com
larga experiência no mercado de proteína animal, a fim de atender os
mais altos níveis de exigências de toda a cadeia produtiva, desde a cria-
ção dos suínos até a comercialização de seus produtos. A Companhia é
controlada da Carlos Lee Participações e Administração Ltda.
2. Resumo das políticas contábeis materiais: 2.1. Apresentação das
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consis-
tentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas a partir da Nota 2.4. As demons-
trações financeiras da Companhia foram preparadas considerando o

custo histórico como base de valor, exceto por certos ativos e passivos
mensurados a valor justo. A preparação das demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade,
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A emis-
são dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da
Companhia em 23 demarço de 2026. Demonstrações financeiras conso-
lidadas: A Companhia é controlada pela empresa Carlos Lee Participa-
ções e Administração Ltda., e é controladora direta daMaxbem Agrone-
gócios e Meio Ambiente Ltda., através de integralização de capital reali-
zada em dezembro de 2023, e, dessa forma, está sujeita às disposições
previstas no pronunciamento técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações
Consolidadas. A Administração decidiu não apresentar as demonstra-
ções financeiras consolidadas, como facultadas pelo parágrafo 4 (a) do
referido pronunciamento, uma vez que a sua controladora Carlos Lee
Participações e Administração Ltda. disponibiliza ao público suas de-
monstrações financeiras consolidadas. 2.2. Mudança nas normas con-
tábeis: Não houve impacto relevante nas demonstrações financeiras do
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 referente a novas normas
ou alterações de normas contábeis vigentes a partir deste exercício. Não
existem novas normas emitidas ou alterações de normas vigentes que
ainda não tenham sido adotadas pela Administração. Adicionalmente, a

Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma,
interpretação ou alterações que tenham sido emitidas, mas ainda não es-
tejam vigentes. Adicionalmente, elencamos abaixo as normas e interpreta-
ções novas e as alterações de normas contábeis emitidas até o momento,
mas não vigentes até a data de emissão das demonstrações financeiras da
Companhia: • IFRS 18/CPC 51: Apresentação e Divulgação nas Demonstra-
ções Financeiras - vigência a partir de 01 de janeiro de 2027; • IFRS 19:
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações – vigência a partir
de 01 de janeiro de 2027; • IFRS 9 e IFRS 7: Alterações na Classificação e
Mensuração de Instrumentos Financeiros – vigência a partir de 01 de ja-
neiro de 2026. A Companhia pretende adotar as novas normas e interpre-
tações revisadas, quando aplicável, à medida que entrarem em vigor. Na
avaliação da Administração, não são esperados impactos materiais nas
demonstrações financeiras. No que se refere ao IFRS 18, sua adoção impli-
cará principalmente alterações na apresentação da demonstração do re-
sultado do exercício, além da exigência de divulgações adicionais relacio-
nadas às medidas de desempenho definidas pela Administração, sem,
contudo, impactar o lucro líquido da Companhia. 2.3. Conversão de moe-
da estrangeira: a)Moeda funcional emoeda de apresentação: As demons-
trações financeiras estão apresentadas em R$, que é amoeda funcional da
Companhia e, também, a moeda de apresentação. b) Transações e saldos:
As operações commoedas estrangeiras são convertidas para amoeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou
nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conver-
são pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passi-
vosmonetários emmoedas estrangeiras, em especial caixa e equivalentes,
contas a receber, fornecedores e empréstimos e financiamentos, são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, como receita ou despesa finan-
ceira. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com
risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Instrumentos financeiros:
2.5.1. Classificação: Os ativos financeiros são classificados sob as seguintes
categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de
outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). • Mensurados
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da
entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos
fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classificados
como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, exceto
pelos instrumentos financeiros registrados pelo hedge accounting, confor-
me nota 2.5.5. A Companhia classifica os seguintes ativos financeiros ao
custo amortizado: • Títulos e valores mobiliários e aplicações financeiras;
• Bancos exterior disponível; • Contas a receber de clientes; • Adianta-
mentos a fornecedores; • Outros ativos. Para ativos financeiros demons-
trados acima, os ganhos e perdas serão registrados no resultado. A Compa-
nhia reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. 2.5.2. Reconhe-
cimento e desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos fi-
nanceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a Compa-
nhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros
são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham
vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.5.3. Men-
suração: Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de
fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado.
As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registra-
das em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros.
Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos di-
retamente no resultado e apresentados em outros ganhos (perdas) junta-
mente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são
apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado.
2.5.4. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, em base
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívi-
da registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros
resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende
de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. A Com-
panhia tem os seguintes tipos de ativos financeiros sujeitos ao novomode-
lo de perda estimada de crédito estabelecido pelo CPC 48: • Contas a rece-
ber de clientes; • Títulos e valores mobiliários e aplicações financeiras;
• Bancos exterior disponível; • Caixa e equivalentes de caixa. No que se
refere ao caixa e equivalentes de caixa, também sujeitos aos requisitos de
impairment do CPC 48, a perda de valor recuperável identificada foi imate-
rial. Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem
simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as per-
das esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos
recebíveis. 2.5.5. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de he-
dge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data
em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente,
remensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho ou a
perda resultante depende de o fato do derivativo ser designado ou não
como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de
hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natu-
reza do item que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a
contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos
como hedge de fluxo de caixa. A parcela efetiva das variações no valor
justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de cai-
xa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Outros resultados
abrangentes”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é
imediatamente reconhecido na demonstração do resultado. 2.6. Contas a
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos
valores a receber pela venda de mercadorias no decurso normal das ativi-
dades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente,mensuradas pelo custo amortizado como uso dométodo da taxa
efetiva de juros menos a provisão para perdas esperadas (impairment).
2.7. Estoques: Os estoques da Companhia são demonstrados ao custo ou
ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação
dos estoques é o damédia ponderadamóvel. O custo dos produtos acaba-
dos e dos produtos em elaboração compreende matérias primas, mão de
obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de pro-
dução (com base na capacidade operacional normal). O valor líquido de
realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios,
menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessá-
rios para efetuar a venda. 2.8. Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis
compreendem os ativos adquiridos de terceiros e são registrados pelo
custo de aquisição. Esses custos são amortizados durante sua vida útil es-
timada. 2.9. Imobilizado:Os ativos imobilizados são registrados pelo custo
de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo mé-
todo linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a
vida útil estimada, combase nas taxasmencionadas na Nota 12. Esse custo
foi ajustado para refletir o custo atribuído de bens do imobilizado na data
de transição para os CPCs. Outros gastos são capitalizados apenas quando
há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado.
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despesa
quando incorrido. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. 2.10. Ativos biológi-
cos: Os ativos biológicos correspondem a suínos matrizes para reposição e
suínos em engorda para abate, os quais são destinados para produção de
carnes in natura, processadas e embutidos, e florestas. Os ativos biológicos
sãomensurados ao valor justo, mediantemetodologia de equiparação dos
ativos ao valor de mercado principal dos mesmos, utilizando-se de dados
observáveis de mercado para cálculo, deduzidos dos custos estimados de
venda. Amensuração do valor justo dos ativos biológicos é feita trimestral-
mente, pois considera que esse intervalo é suficiente para que não haja
defasagem significativa do saldo de valor justo dos ativos biológicos regis-
trado em suas informações financeiras e está alinhada com a periodicida-
de da apresentação das demonstrações financeiras da Companhia. O ga-
nho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reconhe-
cidos no resultado do período em que ocorrem, em linha específica da
demonstração do resultado, denominada “Efeito líquido de valor justo dos
ativos biológicos”, em conjunto com os montantes de realização da varia-
ção do valor justo por venda. O processo de engorda e abate dos suínos
tem um ciclo aproximado de 160 dias, variável com base na cultura e

material genético a que se refere. No caso das florestas provenientes de reflo-
restamento, o ciclo desta operação é de 7 anos. 2.11. Impairment de ativos
não financeiros:Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para
a verificação de impairment sempre que eventos oumudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um
ativomenos os custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros
que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a aná-
lise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do rela-
tório. 2.12. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente,
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Estes compromis-
sos, que possuem prazo médio de pagamento inferior a 60 dias, não tem cará-
ter de financiamento. Portanto estas compras não são descontadas a valor
presente. A Companhia não possui operações de risco sacado, “confirming” e/
ou “forfait” para seus fornecedores através de convênios com instituições fi-
nanceiras. 2.13. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmen-
te, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença en-
tre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquida-
ção é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que
os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que
a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.14. Provisões: Provisões
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou
não formalizada), em consequência de um evento passado, é provável que
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte,
por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido
como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração
do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.15. Imposto de renda e contri-
buição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, ex-
ceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dámargem
a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se ométodo do passivo
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações finan-
ceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados,
usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respec-
tivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo
for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são re-
conhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser
usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados
pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá
-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a
mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos dife-
ridos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em
geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.16. Reconhecimen-
to da receita de venda de produtos: A receita compreende o valor justo da
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segu-
rança e for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entida-
de, e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A Companhia baseia
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. a) Venda de
produtos: As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é
transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o cliente, o
qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de venda dos produtos,
e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a
aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega ocorre quando os produtos são
enviados para o local especificado, os riscos de obsolescência e perda são
transferidos, e o cliente aceita os produtos de acordo com o contrato de ven-
da e suas disposições de aceite prescritas. A Companhia mantém evidências
objetivas de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendi-
dos. A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente prová-
vel que não irá ocorrer uma reversão significativa. As vendas são realizadas
com prazo de pagamento de aproximadamente 40 dias, portanto, não têm
caráter de financiamento, o que é consistente com a prática do mercado.
Portanto, essas vendas não são descontadas ao valor presente. Um recebível
é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa oca-
sião que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passa-
gem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. b) Compo-
nentes de financiamento: A Companhia não prevê ter contratos nos quais o
período entre a transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente e o
pagamento por parte do último exceda um ano. Como consequência, a Com-
panhia não ajusta os preços de transação em relação ao valor do dinheiro no
tempo. c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o
prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efe-
tiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado é
calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na de-
monstração do resultado como parte da receita financeira de juros. A receita
financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor
contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, pos-
teriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financei-
ros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor
contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas).
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e julgamen-
to contábeis críticos são continuamente avaliadas e baseiam-se na experiên-
cia histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros,
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a
Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estima-
tivas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo,
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas
respectivas notas explicativas. As principais operações e saldos impactados
por estimativas e julgamentos estão relacionadas à avaliação de perdas ao
valor de recuperação de ativos financeiros, em especial as contas a receber
de clientes e na avaliação do valor justo dos ativos biológicos.
4. Patrimônio líquido: Capital social: Em 30 de dezembro de 2025, con-
forme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, houve aumento de
capital social, mediante a capitalização de saldo de reserva de incentivos
fiscais, no valor de R$ 85.923 (oitenta e cinco milhões, novecentos e vinte e
três mil), passando de R$ 484.000 para R$ 569.923, sem emissão de novas
ações. O capital social está dividido em 208.849.577 ações ordinárias em
31 de dezembro de 2025 e 2024, todas nominativas e sem valor nominal,
cada uma com direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas. Juros
sobre capital próprio: Em reuniões do conselho de administração realizadas
em 25 de março, 23 de junho, 22 de setembro de 2025 e 27 de outubro de
2025, foram aprovadas as destinações de juros sobre capital no montante
de R$12.500, R$14.900, R$55.000 e R$40.000 respectivamente. Dividendos:
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de dezembro e 22 de
dezembro de 2025 foram aprovadas a destinação de dividendos no montan-
te de R$276.000 e R$17.000 respectivamente.
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